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PARECER

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (art. 61. II),
cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania se pronuncie exclusivamente
acerca da constitucionalidadejuridicidade e técnica legislativa da proposição em análise.

Dispõe a Constituição Federal que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local
(art. 30, I), com equivalente norma na Lei Orgânica do Município (art. 7°, I). Não obstante, a Lei
Orgânica do Município de Salvador estabelece que compete ao Município do Salvador organizar e
prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local
(art. 7°, VI), nele compreendido o transporte remunerado de passageiros.

Verificado que o tema apresentado se enquadra no rol de competência do Município, resta verificar a
legitimidade da iniciativa da lei proposta. Com efeito, a Lei Orgânica aponta, no artigo 46, que "a
iniciativa das leis complementares e ordinárias, salvo os casos de competência privativa, cabe ao
vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no
mínimo". Portanto, a Proposição apresentada encontra legitimidade legal.

Verificamos, portanto, que a proposição atende aos preceitos legais e regimentais desta Casa, motivo
pelo qual opinamos PELA APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 143/2015.
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